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CONSIDERAÇÕES INICIAIS!

Interações pelo chat a qualquer momento e
abertura p/ fala em momentos específicos;

Intervalo de 5 minutos - 1h de aula;

Conteúdo disponível no portal da EJE;

Sorteio de livro ao final da aula do 2º dia!!!



MULHERES QUE INSPIRAM!!!
Marcador social: 
Gênero, classe e

orientação sexual

Denise Márcia
Dirigente Sidical e 

ativista de movimentos populares 







 DEMOCRACIA, CIDADANIA E REPRESENTAÇÃO POLÍTICA

TEORIAS DA DEMOCRACIA

1-Democracia Representativa: 

É a forma mais usual de democracia, em que os(as)
cidadãos(ãs) elegem representantes para tomar
decisões em seu nome, enfatiza a importância da
participação popular nas eleições e a prestação de
contas dos representantes.



Fonte: https://www.tewa225.com/_files/ugd/343b58_6f572a4ce69f439eaa7ab1f7830d0f07.pdf?index=true

https://www.tewa225.com/_files/ugd/343b58_6f572a4ce69f439eaa7ab1f7830d0f07.pdf?index=true


Fonte: https://www.tewa225.com/_files/ugd/343b58_6f572a4ce69f439eaa7ab1f7830d0f07.pdf?
index=true











POR QUE É IMPORTANTE MULHERES OCUPAREM OS
ESPAÇOS DE PODER?

A predominância desproporcional de grupos socialmente
dominantes (Ex. homens, pessoas não negras, heteronormativos)
resulta no domínio ideológico e prático por grupos colocados
como neutros e universais, implica na perpetuação de
discriminações e preconceitos de gênero, raça e classe nos
espaços públicos e privados.

A baixa representação de mulheres e diversidades de gênero e de
raça é fundamental para que as necessidades desses grupos
sejam discutidas nos espaços decisórios e soluções sejam criadas.





Cidadania e suas
dimensões:

A cidadania pode
ser entendida em
várias dimensões:

civil, política,
social, cultural,

ambiental,
inclusiva, global...



 CIDADANIA INCLUSIVA

-Direito a ter direitos;
-Responsabilidade social;

-Respeito às desigualdades;
-Medidas de acesso às

oportunidades;
 -Superação de barreiras
físicas, culturais, sociais,

estruturais etc.



CIDADANIA CIVIL
 
Refere-se aos direitos individuais
que garantem a liberdade e a
igualdade perante a lei. Isso inclui
direitos como a liberdade de
expressão, de religião, de
movimento e de propriedade.



CIDADANIA POLÍTICA:

Envolve o direito de
participar no processo
político de uma nação,
incluindo o direito de votar,
concorrer a cargos públicos,
expressar opiniões políticas
e ter acesso às informações
necessárias para tomar
decisões informadas.



SUFRÁGIO
UNIVERSAL

IDEAL X REAL 



REPRESENTAÇÃO POLÍTICA



POLÍTICA DE PRESENÇA 
x 

POLÍTICA DE IDEIAS



POLÍTICA DE IDEIAS 

 A "política de ideias" sugere que os(as)
representantes devem ser eleitos com base nas
suas plataformas ideológicas e propostas para o
bem comum, independentemente de características
pessoais ou de grupo (como gênero, raça ou origem
social). A ênfase recai sobre a capacidade de
debater e implementar ideias que beneficiem a
sociedade em geral.



Duas dimensões:

1. Demanda simbólica de ver-
se corporificado nos espaços

2. Reivindicação de poder para
influenciar na agenda 

POLÍTICA DE PRESENÇA



AÇÕES AFIRMATIVAS / COTAS



Políticas públicas de equidade: os caminhos do combate às
desigualdades

 Ações afirmativas podem ser definidas como políticas
públicas de teor corretivo, idealizadas para preencher a
lacuna entre a igualdade formal e a igualdade equitativa de
oportunidades. As ações afirmativas são medidas
necessárias para recolocar os menos favorecidos na
condição de cooperadores sociais, condição da qual eles
foram excluídos (FORTES, 2018).



Políticas públicas são ações e programas  
desenvolvidos pelo Estado para assegurar a aplicação
de direitos previstos na Constituição Federal e em
outras leis. 
As políticas públicas devem tratar “desigualmente os
que são desiguais” para “tornar equitativas as
oportunidades” (RIBEIRO, 2003, pg. 16). 

Políticas públicas de equidade: os caminhos do
combate às desigualdades



 Cotas de gênero/raça aplicadas às candidaturas
e ao financiamento de campanha 



 Cotas de gênero/raça aplicadas às
candidaturas e ao financiamento de campanha 

2017
Criação do Fundo Especial de

Financiamento de Campanha -FEFC - 
Lei 13.487/2017

2018 Aplicação das cotas ao FEFC/FP e propaganda
decisão do STF/TSE nas eleições gerais

2020 Aplicação das cotas ao FEFC, FP e propaganda
decisão do STF/TSE nas eleições municipais

2021/2022
Emendas constitucionais nº 111/2021 e

117/2022





https://www.justicaeleitoral.jus.br/tse-mulheres/



 As formas de violências contra a mulher 



 Violência política de gênero



CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DA PRÁTICA DESSAS VIOLÊNCIAS

-Causas: históricas, culturais, étnico/raciais etc, a violência política
por meio do abuso de poder político/partidário;

-Consequências: problemas de representatividade e dificuldade para
aprovação de pautas de interesse das mulheres e minorias (LGBTQIA+);

-Caminhos para superação: monitorar/mapear os dados da VPCM,
reforma legislativa; adotar medidas de prevenção da VPM; estimular a
adoção de medidas preventivas pelos partidos políticos; ampliar a
conscientização sobre a VPCM, assim como disseminar os canais de
denúncia da VPCM;



CÓDIGO PENAL

DOS CRIMES CONTRA O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES
DEMOCRÁTICAS NO PROCESSO ELEITORAL

 Art. 359-P. Restringir, impedir ou dificultar, com emprego de
violência física, sexual ou psicológica, o exercício de direitos
políticos a qualquer pessoa em razão de seu sexo, raça, cor,
etnia, religião ou procedência nacional: 

 Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa, além da
pena correspondente à violência. 



Código Eleitoral
Art. 326-B. Assediar, constranger, humilhar, perseguir ou
ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo
ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de
menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou
à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou
de dificultar a sua campanha eleitoral ou o
desempenho de seu mandato eletivo. (Incluído pela Lei
nº 14.192, de 2021)
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 



AÇÃO PENAL- 0600016-24.2023.6.05.0171 - Camaçari - BAHIA
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. [...] ACOLHIMENTO PARCIAL.
[...]
4 - Embargos parcialmente acolhidos, para:
[...]
4.2 - Reconhecer o erro material na dosimetria da pena do art. 326-B do
CE, corrigindo, por conseguinte, o cálculo, fixando a pena-base em 1(um)
ano e 9(meses), não havendo, contudo, alteração na pena final atribuída
de 4 (quatro) anos, 8 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, 100
(cem) dias-multa;
[...]

Fase atual: Recurso Especial - TSE - Relator Min. André Ramos Tavares



 DADOS ESTATÍSTICOS



Fonte: https://terradedireitos.org.br/violencia-politica-e-eleitoral-no-brasil/index?download=1

https://www.alziras.org.br/violenciapolitica


Fonte: https://terradedireitos.org.br/violencia-politica-e-eleitoral-no-brasil/index?download=1

https://www.alziras.org.br/violenciapolitica


Fonte: https://www.alziras.org.br/violenciapolitica



Fonte: https://terradedireitos.org.br/violencia-politica-e-eleitoral-no-brasil/index?download=1

https://www.alziras.org.br/violenciapolitica
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